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Apresentação

Professora Denize Alvarenga

“Não se ama aquilo que não se conhece”. Após a leitura de História de Cabo Frio: dos sambaquieiros aos cabo-frienses (c. 3.720 a. C. – 2020), posso dizer, sem nenhum medo de exagerar, que amo ainda mais Cabo Frio. Essa cidade não é apenas a cidade que amo e escolhi viver. Cabo Frio tem grande importância na história do país. O Brasil começou aqui, e os autores, em seu resgate histórico, conseguem nos remeter à pré-história, aos tempos da colonização, do império e da república.

No primeiro capítulo, passeamos por espaços dessa terra em que os sambaquieiros e, posteriormente, os índios construíram sua história, muitas vezes, apagada pelo seu sangue. No segundo e quarto capítulos, viajamos nos registros cartográficos, revivemos momentos de uma evolução geográfica dessa terra tão querida e nos transportamos para os tempos atuais no desejo de comparar como a história se deu, o que havia em um determinado local, como as modificações urbanísticas se formaram ou deformaram a natureza dessa região.

A nossa pré-história tão pouco conhecida ganhou espaço no capítulo três. Ali a pesquisa apresenta material importante para professores e apaixonados. Muitas são as histórias que precisam ser revisitadas para que se conheça a importância da ocupação dessa terra pelos índios. O índio cabo-friense ainda precisa de mais. Essa invisibilidade marcada em cada rua, cada prédio, cada escola em que ele não é lembrado merece ser discutida com a possibilidade de reparo histórico.

Outro personagem que merece entrar neste contexto é o descendente dos africanos que foram trazidos para cá para serem escravizados. Esses agentes, assim como os índios, são colocados à margem de nossa história, apesar da importância que tiveram na construção de nossa sociedade. Assim, como herança perversa do tempo da escravidão negra, continuam a sofrer violência de todos os tipos, como mostrado no capítulo sete. Por isso é imperativo que não deixemos apagar essas trajetórias, assim como os autores fizeram nesta pesquisa.

A história de Cabo Frio vai se revelando de maneira didática ao longo dos demais capítulos. No capítulo cinco, seis e oito, temos a oportunidade de conhecer a política, sociedade e economia no período colonial, imperial e republicano. Ali encontramos muitas histórias fascinantes que ocorreram, e os autores trazem fatos abordados em seus detalhes. O olhar dos historiadores diante dos episódios narrados em recortes costurados à luz dos relatos encontrados em pesquisas em documentos e jornais da época nos remetem a uma viagem curiosa e afetiva dos muitos momentos vividos por essa cidade tão importante na história brasileira. O passeio histórico nos acontecimentos é realizado de forma aprazível, e a leitura nos deixa com saudades de um tempo em que os antepassados dos que aqui escreveram sua história tiveram a oportunidade de viver. Viajamos nos registros apresentados em fotos incríveis que nos remetem a locais e momentos de um passado riquíssimo, impregnado de lembranças dessa tão importante cidade brasileira.

Nas aulas, precisamos sempre de referências históricas — presentes tanto no texto da pesquisa, como também nos anexos ao final da obra — para situarmos nossos alunos como pessoas pertencentes a uma cidade. Na formação de suas cidadanias utilizamos recortes como o que encontramos neste trabalho para, nos momentos de troca, reconhecermos os que vieram antes de nós. É importante, portanto, não perder de vista as lutas pelas quais muitos de nossos antepassados travaram para assim nos recolocarmos em nosso momento histórico de forma a honrá-los, servindo de exemplo aos que nos substituirão. A sala de aula necessita dessa contribuição. O trabalho História de Cabo Frio: dos sambaquieiros aos cabo-frienses (c. 3.720 a. C. – 2020) tem também esta tarefa: auxiliar aqueles que se dedicam à educação dos jovens a resgatar a memória e a história dessa gente caiçara de modo que, no resgate da história, possamos ajudar a contribuir com o presente e construir seu futuro.

Agradeço, carinhosamente, aos dois queridos amigos a oportunidade de viajar pela história dessa cidade que tanto amo, especialmente, nesse período introspectivo que o mundo vive em tempos de pandemia. Mergulhei na leitura de forma silenciosa e aproveitei cada passagem dos períodos históricos refletindo sobre a importância de perpetuarmos neste trabalho as memórias dessa cidade incrível e projetarmos um mundo melhor. Foram leituras acolhedoras, mas destaco a necessidade de reverenciar os primeiros que aqui chegaram, aqueles que são verdadeiros donos dessa terra, os índios. Todos os demais são forasteiros, mas como diz o hino: “nesta terra todos são iguais...”.





Capítulo 1 Antes do Contato

A presença humana na Região dos Lagos é muito anterior à chegada dos portugueses em 1500.

Segundo o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), no estado do Rio de Janeiro teríamos 1.219 sítios arqueológicos catalogados, o que corresponderia a 4,4% de todos os existentes no país. Para a microrregião dos Lagos teríamos 219, que estariam distribuídos nos municípios de Araruama (17), Armação dos Búzios (15), Arraial do Cabo (30), Cabo Frio (108), Iguaba Grande (9), São Pedro da Aldeia (11) e Saquarema(29).

Os sítios arqueológicos são o lugar onde se acham vestígios e testemunhos de culturas extintas ou ativas. Eles podem ser divididos em duas categorias:

	1. Os pré-históricos, anteriores a 1.500 (Contato)
	2. Os históricos, pós-Contato, que podem ser divididos em:
	I. Pré-cerâmicos (mais antigos, onde se incluem os sambaquis, embora sejam anteriores ao Contato)
	II. Cerâmicos ou sítios aldeias.


Em nossa região tivemos três tradições de povos antes do contato: Sambaquieira, Una e Tupi-Guarani (mapa 01 e 02).

Contudo, antes de falarmos um pouco sobre esses povos, cabe chamar a atenção ao fato de que abordaremos períodos de tempo muito longínquos e, por isso, as datas que serão apresentadas são estimadas. Ao final deste capítulo apresentamos uma linha do tempo que permite converter as datas utilizadas pelos arqueólogos — A. P. (Antes do Presente) — para a datação mais comumente usada nos textos históricos, que tem como marco principal o nascimento de Jesus Cristo, ou seja, a.C. (antes de Cristo) e d.C. (depois de Cristo). Os arqueólogos, por convenção feita pelos próprios, utilizam o ano de 1950 da Era Cristã como o ano do Presente. Portanto, aproximadamente o ano 1 A. P. corresponderia ao ano de 1950 d.C., por exemplo.


Tradição Sambaquieira

Começaram a aparecer entre os anos de 9.000 A. P. e 7.000 A. P. as condições ecológicas ideais que permitiram o estabelecimento das primeiras comunidades no litoral do Brasil. A população passava por um processo de deslocamento do interior para o litoral. Esses povos formavam culturas diferentes entre si e entre as populações do interior.

O povoamento do litoral do estado do Rio de Janeiro iniciou-se entre 8.000 A. P. (6.000 a. C.) e 7.000 A. P. (5.000 a. C.) com a chegada das populações, muitas delas oriundas do litoral sul brasileiro. Vinham em busca dos recursos naturais utilizados em sua reprodução, mas também por razões míticas.

As restingas, com sua riqueza de moluscos, começaram a apresentar ótimas condições de sobrevivência para essas populações, que dão origem aos chamados sambaquieiros ou sambaquis. A palavra sambaqui (do tupi – tamba = mariscos e ki = amontoado) também pode ser utilizada como sinônimo de lugar e por extensão do sítio arqueológico, de moradia do povo sambaquieiro. Portanto, ao contrário do que ocorre, por vezes, em nossa região, não podemos chamar todos os sítios arqueológicos, que incluem outras tradições, de sambaquis.

No litoral, havia grande oferta de alimentos (pescados e moluscos) e estabilidade ecológica, que permitia a retirada/produção de recursos para a sobrevivência, incentivando a sedentarização (fixação). Isso permitiu um aumento demográfico e um estágio cultural complexo, muitas vezes semelhante ao dos povos agricultores.

Os primeiros relatos sobre os sambaquis de Cabo Frio (Sítio do Forte) foram feitos por Silvio Froes de Abreu, em 1928.

Particularmente, no litoral de Cabo Frio, embora o nível do mar estivesse um pouco abaixo do que temos hoje, as condições ideais para o surgimento desses povos ocorreu por volta de 7.000 A. P. (5.000 a. C.). Isso permitiu que a localidade fosse escolhida para a morada dos primeiros povos sambaquieiros na região.


Essas populações se caracterizavam por serem uma sociedade simples com rituais bastante simbólicos. Por terem ocupado grande parte da costa brasileira, na qual se incluía o litoral fluminense, e o longo tempo que existiram (aproximadamente 5 mil anos), possuem variações culturais.

Alguns sambaquis funcionaram por mais de um século, chegando a incríveis 1.000 anos. Os que tiveram maior duração sofreram, naturalmente, mudanças culturais relacionas à adaptação dos diferentes tipos de ambientes e da interação com outros sambaquis. Estudos realizados nos da ilha da Boa Vista I, II, III e IV, localizados em Cabo Frio (Tamoios), mostram que aqueles sítios existiram por pelo menos 350 anos.

Tinham na pesca (peixes, cações, tubarões, baleias, golfinhos e raias) a base de sua dieta. Ocupavam ilhas, mergulhavam, tinham canoas e também fabricavam armadilhas, redes de pesca e arpões (com espinhos de peixe, esporões de arraias, ossos longos de aves e mamíferos, como macacos, porcos-do-mato e veados).

Os moluscos complementavam sua dieta e sua concha era usada na construção dos sambaquis, como ferramentas para raspar ou adornos (dentes de porco-do-mato, tubarão e jacaré também eram usados). Em nossa região, a maior parte das conchas encontradas é de berbigão e de ostras, como a ameijoa.

A caça também era praticada. Pesquisas mostram que provavelmente possuíam uma incipiente agricultura e que os vegetais eram importantes em sua alimentação.

Nos sambaquis se realizavam todas as atividades cotidianas, como a alimentação, a fabricação de instrumentos, os sepultamentos, os rituais, o acúmulo de restos da fauna usada na alimentação etc.

Os sambaquis em nossa região são quase sempre arredondados. Atingem grandes volumes como, por exemplo, o do Tambor (Tamoios), com 150.000 m3. Chegavam a uma altura média de 2 metros, com 30 de largura e 50 de comprimento. Mas há registros de sambaquis com 25 metros de altura. Por conta do acúmulo das conchas, de tempos em tempos, era necessário refazer as cabanas que lhes davam abrigo.

Os sambaquis eram disputados por conta da abundância de recursos que havia à sua volta. Também possuíam relevância estratégica. Os moluscos, acumulados depois de carregados 20, 30 metros acima do lugar onde originalmente viviam, acabavam por produzir montes e plataformas que permitiam uma melhor visualização, caso houvesse uma invasão de inimigos.

Os montes dão pistas da própria identidade do grupo, uma vez que determinados tipos de moluscos eram consumidos por um grupo que habitava um sambaqui específico. Assim, tinham um odor particular que demarcava a presença no território.

As populações dos sambaquis — compreendidas na bacia hidrográfica da lagoa de Araruama, do rio Una e do rio São João — não constituíam comunidades isoladas e independentes no tempo e no espaço, por exemplo, o que as levavam a trocas e ajuda mútua para exploração do ambiente ao redor e a procurar cônjuges em outras comunidades. Essa característica remete à ideia da existência de “províncias”, onde a circulação de pessoas pertencentes a grupos específicos era mais intensa, o que naturalmente acarretava mais trocas de informações e maior sociabilidade.

Alguns objetos também eram fabricados fora dos sambaquis, como mostram as marcas nas pedras que serviam para afiar e polir lâminas de machados, presentes no Morro da Guia.

Cada sítio tinha um tamanho variado, assim como a sua população. Os de pequeno porte atingiam uma média de 36 pessoas, enquanto os de grande porte alcançavam a média de 165 indivíduos. Cada comunidade tinha em média três sítios arqueológicos ativos, no geral de pequeno porte, com um total de 180 pessoas. Formavam pequenas comunidades que contemplavam vários assentamentos de pequeno ou grande porte, que expressavam uma hierarquia e exerciam funções específicas.

Os sambaquis estavam próximos uns dos outros. Os 5 km ao redor deles não eram disputados, mas, sim, explorados conjuntamente, o que era facilitado pelo fato de o ambiente ser aquático, fator que favorecia a sociabilidade entre os sambaquis.

Na Região dos Lagos, o lugar preferido para a implantação de sambaquis eram as interseções ambientais, próximas às enseadas, canais, rios, lagunas, manguezais e florestas.

Podemos considerar os sambaquieiros povos sedentários, uma vez que possuíam um núcleo de fixação anual, embora alguns de seus membros se deslocassem ao redor para buscarem alimentos sazonais.

Dentre os povos pré-históricos brasileiros, os sambaquis foram os que deixaram a maior quantidade de vestígios materiais. Alguns desses artefatos são instrumentos musicais, um dos quais o Uai, que fora encontrado no sambaqui das Salinas, no Peró. Com quase 5.000 A. P. (3.000 a. C.), é um instrumento de sopro feito de osso de cervídeo (veado) ou de anta, que era cortado, alisado e utilizado para sinalização, tanto na comunicação humana como na caça de animais. Também foi achado o Membi, instrumento de sopro parecido com uma flauta, feito de osso de um mamífero terrestre, como o cervídeo, anta, onça ou ser humano. Seu som agudo era utilizado nas caças para atrair aves e macacos.

Restos de refeições também foram descobertos, assim como pontas de ossos, lâminas de machados, quebra-coquinhos, almofarizes — recipiente empregado para triturar e misturar substâncias —, lascas de quartzo etc. Alguns desses instrumentos eram usados e fabricados nos próprios sítios, sendo ali abandonados.

As “oficinas” de lascar localizavam-se dentro ou fora dos sambaquis, mas sempre perto de áreas que possuíssem água e areia, que precisavam ser utilizadas no polimento das pedras. Eram locais restritos, sendo provável que houvesse alguns, como o Morro da Guia, que tinham essa função. Ali eram trabalhadas pedras de quartzo e pequenos blocos para que virassem ferramentas. Os sambaquieiros eram exímios polidores de pedras.

Áreas próprias para o sepultamento também existiam. Seus antepassados falecidos tinham grande importância, por isso havia um esforço em conservar os seus corpos. Daí a importância de se acumular as conchas nos lugares onde habitavam, o que fazia com que seus mortos não fossem sepultados diretamente no solo. Tal característica ajudou no colapso da sociedade, já que, com os conflitos com os tupis-guaranis — que comiam seus inimigos em rituais —, o número de mortos a serem enterrados diminuiu, o que era um grande problema para a estrutura cultural daquele povo.

Nem todos os mortos eram sepultados da mesma forma: uns eram dobrados ou curvados, tendo seus rostos apoiados no terreno e outros eram estendidos. Junto aos corpos poderiam ser colocados objetos que indicavam o status social daquele indivíduo. A maior parte da população era sepultada sem o acompanhamento de corantes, instrumentos e adornos. Mesmo nos enterros das crianças havia diferenças, o que evidenciava que não se podia adquirir status ao longo da vida. Pode-se afirmar que mulheres e homens tinham a mesma atividade, já que os mesmos instrumentos são achados tanto nas urnas masculinas como nas femininas.

A datação mais antiga, que mostra a presença humana na Região dos Lagos, é de 5.720 anos atrás, no Sítio de Itaúna (Saquarema). Todavia, há grande possibilidade de a presença ser anterior e de haver sítios ainda mais antigos, que foram submersos por conta da elevação do nível do mar. Tudo indica que a sociedade dos sambaquis começou a desaparecer no início da Era Cristã, ou seja, por volta do ano 1 d.C., quando os grupos ceramistas penetraram no seu território. A invasão, ou seja, o deslocamento de populações que vinham de grandes aldeias da Amazônia, do Brasil Central ou do Pantanal, era motivada pelo crescimento demográfico desses povos, o que acarretou um rearranjo da ocupação territorial e um processo de intensificação de contato, o que contribuiu para a crise daquela sociedade.

No início, o contato entre os sambaquieiros e os povos ceramistas (una) foi de trocas esporádicas, o que explica a presença da cerâmica nos períodos finais da sociedade sambaqui. Os estudos sobre as interações entre esses povos mostram que não houve contato violento, mas, sim trocas. Alguns artefatos de cerâmica dos unas (goitacás) foram achados nos sambaquis. Por sua vez, os sambaquieiros podem ter ensinado os goitacás, um grupo de agricultores do interior que pescavam nos rios, a retirarem alimentos do mar e de lagoas.

Esse processo, por exemplo, ocorreu no sítio aldeia do Portinho, cuja datação se dá entre 2.000 a 1.500 A. P. (50 a.C. – 550 a.C.). O sítio foi habitado por duas sociedades diferentes, a sambaquieira e a una. Ali foram encontrados 2 mil fragmentos de cerâmica da tradição una, em todos os níveis. Apesar da incorporação da cerâmica, os sambaquieiros a mantiveram fora de sua estrutura cultural, uma vez que os sepultamentos, ritual importantíssimo para aquela cultura, continuaram a ser feitos sem o uso daquele material. As cerâmicas aparecem apenas ligadas às atividades cotidianas. Deste modo, os sambaquieiros reconheciam a importância das inovações tecnológicas, mas as mantinham distantes de sua estrutura cultural. Deve-se lembrar que as trocas culturais foram lentas, mas contínuas.


Já o encontro entre os sambaquieiros e os tupis-guaranis, um dos grupos ceramistas, não foi pacífico. Aqueles preocupavam-se em manter os seus costumes, de modo que, quando entraram em contato com outras sociedades, não foram capazes de se adaptar e manter seus territórios. Em especial porque, para os tupis-guaranis, a guerra tinha grande importância ritual.


Tradição Una

Outra tradição importante na região é a tradição una (goitacá). Esse grupo começa a se deslocar da Amazônia por volta de 4.000 A. P. (2.050 a. C.), chegando ao litoral fluminense por ondas migratórias provenientes do interior do Brasil (Tocantins, região centro-oeste e Minas Gerais). Possuía várias tradições de cerâmica, uma das quais a Una, que fora introduzida em nossa região e que se caracteriza por ser de cor escura, com vasilhas em forma de pera e de globo, panelas, tigelas, pratos, jarros e urnas. Essa tradição chegou ao litoral do Rio de Janeiro por volta de 1.430 A. P. (520 d.C.). Na Região dos Lagos teria chegado por volta de 1.060 A. P. (890 d.C.). Por aqui sua cerâmica era pequena, de cor escura, forma arredondada e com decoração plástica.

Seus territórios situavam-se na planície litorânea, anteriormente pertencentes aos sambaquieiros. Os seus sítios arqueológicos mostram aspectos parecidos com aqueles povos, já que continuavam a obter recursos nos rios e no mar, fato que talvez mostre a influência cultural dos sambaquieiros sobre as sociedades desta tradição.

A tradição una foi pouco estudada. Porém sabe-se que ajudou na construção do tronco linguístico Macro-Jê (goitacá, coropó, macunim, coroado e puri).

Os goitacás, no estado do Rio de Janeiro, dividiram-se em 4 (quatro) grupos. Dois deles (goitacá-meri e goitacá-jacoritó) ocuparam a região que ia de Campos até São Pedro da Aldeia. Os goitacás sepultavam de modo diferente os que pertenciam à sua etnia e os que não pertenciam. Os seus tinham seus corpos enterrados para conservá-los por inteiro em urnas, enquanto para os “outros” havia um processo de fracionamento do corpo, de modo a tirar a personalidade do indivíduo. Contudo, preservava-se o caráter guerreiro do mesmo e se depositava alimentos juntamente com os pedaços do cadáver. Até mesmo crianças podiam ser consideradas “outros” no ritual funerário, assim como alguns grupos dos goitacás. Havia o hábito da antropofagia ritual.

Essas sociedades não eram muito pretensas a se relacionar com outras tribos. Todavia, mantinham trocas e até guerras rituais. Exploravam os recursos marítimos e a agricultura. A tradição Una foi marcada por três fases: a) Mucuri (serras, incluindo as litorâneas, como a de Sapiatiba, em São Pedro da Aldeia), b) Una (litoral); e c) Jabaquara (Paraty).


Fase Una

Ocupava uma área de aproximadamente 60 km de litoral. O sepultamento de seus indivíduos se dava por meio de cremações e ossos fragmentados, que eram usados como oferendas, provenientes dos Tapauiest (gente de comer) e geralmente acompanhados por ossos de peixes, adornos de conchas e dentes de animais variados.

Suas aldeias tinham um grupo de pequenas cabanas, nas quais habitavam 3 ou 4 pessoas. Essas cabanas ficavam relativamente próximas entre si e em um canto específico do sítio, ao mesmo tempo que distantes das marés.

No Sítio Grande do Una, localizado às margens da Estrada Bento Ribeiro Dantas, parte da RJ-102, foram encontradas cerâmicas fragmentadas (pesos de rede de pesca e de vasos) que indicam a construção de um aterro para secar o mangue.

A base da alimentação era proveniente da agricultura (mandioca-doce e milho), complementada por caça e pesca. As escavações realizadas, e que retratam a sociedade que existiu naquele espaço por volta de 1.610 d.C., mostram que, apesar de terem sido encontrados alguns artefatos europeus — como gargalos de garrafas de barro, peças de metal etc. —, esta sociedade não só resistiu ao contato com aqueles povos, mas também, com os outros nativos. Nesse sítio foi possível mostrar que os goitacás históricos (da época do Contato) apresentam uma continuidade com os primitivos grupos desta tradição. O que não ocorreu em outros lugares, embora haja uma série de semelhanças entre os indivíduos, como relatado pelos cronistas coevos: apresentam cor de pele mais clara, cabelos compridos raspados na frente em formato de tonsura e construíam suas aldeias em locais com presença de água, sendo considerados excelentes nadadores.


Tradição Tupi-guarani

Em nossa região houve uma terceira tradição antes da chegada dos europeus, os tupis-guaranis. Os povos dessa tradição estão situados na transição da pré-história, antes do Contato ou Conquista (1500), para a história, pós-Contato ou pós-Conquista. Estavam presentes no litoral brasileiro, que ia desde o Ceará até Cananéia (SP). Dividiam-se em dois subgrupos, tupinambás (Ceará até a Cananéia) e guaranis (ao sul de Cananéia e bacia do Paraná-Paraguai, também chamados de Carijós).

Sua origem provém dos povos da Amazônia, que começaram a se dispersar daquela região por volta de 5.000 A. P. (3.050 a.C.). Por volta de 3.000 a. C., passaram a se deslocar pelas áreas ocupadas pelos povos pré-cerâmicos (sambaquis e caçadores).

Os tupis foram os que estabeleceram mais relação com os portugueses. Por conta disso, são o grupo que conta com a maior parte de registros e, consequentemente, o mais estudado.

No estado do Rio de Janeiro, os povos que faziam parte dessa tradição foram chamados pelos franceses de tupinambás e, pelos portugueses, de tamoios. Ocupavam todo o litoral da Região dos Lagos. Eram inimigos dos goitacás (una), que se localizavam ao norte. Vale ressaltar que essa classificação/divisão entre tupinambás e tamoios é muito difícil de ser feita e deve ser relativizada até os dias de hoje. Ela foi estabelecida pelos portugueses, ao longo do Período Colonial (1500 – 1822), especialmente no início, de acordo com os seus próprios interesses, que viam nessas populações dois grandes grupos: os aliados (tupis) e os inimigos (tapuias, bárbaros em tupi, não tupis).

A denominação tupinambá possui duplo significado. Pode ser um subgrupo tupi em oposição aos guaranis ou um subgrupo dentro dos tupis em oposição a outros subgrupos como, por exemplo, os tamoios (“avô”, um subgrupo dos tupinambás do Rio de Janeiro aliados dos franceses, como os próprios temiminós — “neto” aliados dos portugueses). Estudos históricos recentes acrescentam ainda um outro porém: o fato de que era comum, aos próprios grupos indígenas, recriar suas identidades transitando entre as etnias, de acordo com os seus próprios interesses.

Na Região dos Lagos, as primeiras ocupações tupinambás ocorreram por volta de 1.740 A. P. (210 d.C.) na aldeia de Morro Grande (Araruama), momento em que os últimos povos sambaquis (re)construíam suas aldeias. Isso pode sugerir que a sua expansão ocorreu em território ocupado por aqueles povos. Já a relação com os povos de tradição una foi intensa, uma vez que foram encontrados artefatos cerâmicos das duas tradições no médio e na foz do rio Paraíba do Sul.

As aldeias que existiram em nossa região se localizavam na planície litorânea, perto de riachos, lagos e/ou pequenas elevações com declives suaves. Infelizmente, as que se situavam em Cabo Frio não foram estudadas. Assim, o que sabemos sobre essa tradição deve-se às aldeias localizadas em outros municípios vizinhos.

Elas mediam entre 100 e 120 metros de diâmetro, em forma oval ou circular. Suas aldeias duravam aproximadamente 5 anos, sendo logo depois abandonadas. Isso ajudava o solo a repousar. Passado certo tempo, podiam ser ocupadas novamente. Eram “limpas”, portanto, ao contrário dos sambaquis, nelas não havia restos alimentares. A população das aldeias é estimada em 150 pessoas.

Praticavam a agricultura da mandioca, utilizavam a técnica da coivara (derrubada e queimada da mata) e possuíam rituais funerários importantes para a coesão social. Foi a tradição mais forte da região e acabou por influenciar outras tradições locais.

Apesar de não terem sido achados por conta de sua perenidade, objetos feitos de madeira deveriam ser usados por conta da proximidade com a floresta.

Poucos artefatos de pedra foram encontrados, como machados polidos, raspadores, lascões, lascas de quartzo cortantes, ornamentos labiais de cristal de rocha e lascas de quartzo, para raspar a mandioca. Columelas (coluna central da concha, que se estende do ápice até a base) também foram encontradas e eram usadas como enfeites labiais por indivíduos adultos, enquanto os jovens usavam de osso ou madeira. Nesses enfeites se faziam incisões, que demostravam os atos de bravura como, por exemplo, o número de guerreiros que o seu usuário teria matado.

As peças de cerâmica dos tupinambás eram decoradas e apresentavam pinturas sob um fundo branco com diversas cores, em especial, vermelha, marrom ou preto, com desenhos geométricos, sempre tendo presente uma faixa vermelha, que poderia ser única, dupla ou tripla, a qual separava a borda do corpo da peça. A utilizada no dia a dia era lisa mas, também, podia ser decorada por motivos plásticos. Recebiam as formas de panelas, tigelas, jarros, pratos e urnas. Eram usadas para preparar e consumir mandioca, transportar e armazenar água, cauins (bebida alcoólica fermentada à base de mandioca) e para ritos funerários.

Devido ao solo ácido da região, as urnas funerárias apresentam um bom estado de conservação. Nelas são encontrados ossos, entre os quais dentes. Eram enterradas na própria aldeia, provavelmente no interior da casa, juntamente com suas oferendas. Na parte externa da habitação, os inimigos eram sepultados com os utensílios utilizados na prática ritual antropofágica e, ali mesmo, ficavam descartados, como vasilhas e tigelas. Estas, ao que parece, também ajudavam a ingestão das bebidas fermentadas oferecidas durante os ritos funerários. A seu lado é possível encontrar outras cerâmicas, como tigelas, que eram empregadas na alimentação de mortos. Próximas a essas urnas foram achadas cordas que deveriam servir para imobilizar os inimigos. Nas aldeias da região não há certeza de que se fizesse a prática de canibalismo. Há apenas indícios.

Por meio dos rituais funerários, pode-se dizer que estes povos eram resistentes às mudanças culturais.

Alguns relatos coevos nos dão uma excelente ideia de como eram esses rituais. Um dos quais o do pastor francês, Jean de Lery, que esteve na França Antártica (1555 – 1560), no Rio de Janeiro. Sobre a morte dos Tupinambás, o religioso afirmava:

Todavia se ocorre morrer o doente, principalmente em se tratando de um bom chefe de família, converte-se cantoria em súbito pranto e tal barulho fazem que se nos encontrarmos em uma aldeia onde tenha morrido alguém não nos será possível fechar os olhos para dormir. As mulheres, sobretudo, se exaltam nas lamentações e gritam tão alto que mais parecem cães ou lobos a uivarem.
Berram umas, arrastando a voz: “Morreu quem era tão valente e tantos prisioneiros nos dava a devorar!”.
E outras replicam no mesmo tom: “Era bom caçador e excelente pescador”.
E outras acrescentam: “Que bravo matador de pêros e margaiá era ele, e como nos vingava”. E assim, excitando-se mutuamente e se abraçando, não cessam a ladainha de seus louvores enquanto o cadáver estiver presente e dizem por miúdo, tudo o que em vida o defunto praticou.
Assim fazem as nossas americanas repetindo a cada estância o estribilho: “Morreu, morreu, aquele que agora carpimos”. E os homens a isso respondem dizendo: “Em verdade não o veremos mais, a não ser quando formos para além das montanhas, onde como nos ensinam os nossos Caraíbas, dançaremos com eles”.
Tal cerimônia dura em geral apenas meio dia, pois não conservam mais tempo os cadáveres insepultos.
Depois de aberta a cova, não comprida como as nossas, mas redonda e profunda como um tonel de vinho, curvam o corpo e amarram os braços em torno das pernas, enterrando-o quase de pé. Se o finado é pessoa de destaque sepultam-no na própria casa, envolvido em sua rede, juntamente com os seus colares, plumas e outros objetos de uso pessoal.1


Outros depoimentos coevos também nos dão a ideia de como eram estes rituais, como o de Gabriel Soares de Souza, publicado em 1587, e o do jesuíta Fernão Cardim, que esteve no Brasil na virada do século XVI para o XVII.

A análise sobre o modo como os sambaquieiros, os goitacás e os tupinambás lidavam com a morte é fundamental para entender a sua própria reprodução e a relação que poderiam ter com outros povos. Com este olhar, podemos compreender que os sambaquieiros não desapareceram apenas por conta do processo de expansão das duas tradições ceramistas (goitacás e tupinambás), tampouco pelo fato não priorizarem o combate corporal (lutas com seus inimigos) para resolver seus conflitos com outros povos. O ritual funerário e os falecidos tinham, em ambas as sociedades, um papel estruturante. Nas três tradições há semelhanças culturais no modo como lidavam com os mortos e o seu universo. Não apenas o fogo fúnebre estava presente, mas também a associação entre o que se comia e a morte, assim como utilizar os ritos para comer com o morto e/ou comer o próprio morto. De tal sorte que o corpo, seja ele o dos pertencentes a mesma sociedade ou ao “outra”, era importante para a construção das suas identidades sociais. Essa relação conferia às três tradições uma cosmologia bastante parecida e mostra que ambas estavam ligadas não somente pelas questões sociais, mas, também, ao mundo animal.

Por outro lado, o modo como destinavam os corpos também é um importante canal para se entender por que, no contato entre esses povos, os sambaquieiros acabaram desaparecendo. Ao contrário dos goitacás e dos tupinambás, os sambaquieiros — primeiro povo a ocupar o litoral sem disputar o território com nenhum outro — não construíram uma cultura de guerra. Isso gerava guerreiros mortos em ambos os lados, fator estruturante para sua reprodução social. Assim, na medida em que o conflito entre as tradições ocorria e se intensificava, os sambaquieiros não tinham onde enterrar seus mortos, já que estes eram sepultados nos espaços dominados pelos “outros”, o que eliminava a razão de construir novos sambaquis em seus próprios territórios. De tal sorte que o seu referencial cultural era fortemente atacado, enfraquecendo assim sua reprodução. Perdia-se a “razão de viver”, talvez. Por outro lado, para os goitacás e tupinambás, a captura e a morte de guerreiros fortalecia os seus laços sociais, aumentando a motivação para a sua reprodução no tempo.

A partir do século XVI, quando começaram os primeiros contatos com os europeus, a população indígena no Brasil passou a declinar por conta de doenças, trabalho forçado, escravidão, fome, alterações culturais significativas — sobretudo no campo religioso. Na Região dos Lagos não foi diferente. É muito difícil dizer quantos tupinambás existiam no estado do Rio de Janeiro naquele momento. No entanto, apenas para dar uma ideia do genocídio que ocorreu, apresentamos uma estimativa.


Tabela 01 (Estimativa de Índios no Estado do Rio de Janeiro no Contato, 1500)2	Etnia	Nº de Indivíduos
	Tamoios na Guanabara (Tupinanbás)	25.000
	Tamoios de Cabo Frio	35.000
	Temiminós (Tupiniquins, Araribóia) *	8.000
	Puris (Vale do Paraíba)	10.000
	Coropós	6.000
	Cachinés	5.000
	Caraiás	8.000
	Total	97.000




Linha do Tempo Aproximada[image: Diagrama de linha do tempo: 1 d.C. corresponde a 1950 A.P., e 1950 d.C. corresponde ao Presente.]
Tabela 02 (Resumo dos períodos e dos eventos mais importantes antes do Contato, 1500)	Período	Evento
	9 à 7.000 A. P. (7 a 5.000 a. C.)	Aparecimento das primeiras comunidades no litoral do Brasil
	8 à 7.000 A. P. (6 a 5.000 a. C.)	Início do povoamento no litoral do Rio de Janeiro
	7.000 A. P. (5.000 a. C.)	Condições ideais para o povoamento do litoral de Cabo Frio
	c. 5.720 anos atrás (3.720 a. C.)	Datação mais antiga da presença humana na Região dos Lagos
	1 d. C. (início da era Cristã)	Desaparecimento dos sambaquis
	1.430 A. P. (520 d. C.)	Tradição una chega ao litoral do Rio de Janeiro
	1.060 A. P. (890 d. C.)	Tradição una chega à Região dos Lagos
	1.740 A. P. (210 d. C.)	Primeira ocupação tupinambá na Região dos Lagos





Mapa 01 (“Sítios Arqueológicos na Região dos Lagos”)3[image: Mapa da Região dos Lagos com sítios sambaquis, tupinambás e unas marcados entre Saquarema e Búzios.]Descrição detalhada do Mapa 01



Mapa 02 (“Sítios Arqueológicos no 1º Distrito de Cabo Frio”)4[image: Imagem de satélite de Cabo Frio com a localização e o nome dos sítios arqueológicos do 1º distrito.]Descrição detalhada do Mapa 02
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Capítulo 2 Cabo Frio nos mapas quinhentistas

Estudar o nome de um lugar, ou seja, sua toponímia, é uma maneira de entender como os espaços geográficos foram incorporados, como foi construída sua identidade territorial, como se deram as relações sociais naquele espaço, entre outras coisas. A ideia deste capítulo é fazer uma breve análise sobre os mapas e sobre como surgiu o nome Cabo Frio.

Seria após a passagem de Gonçalo Coelho, em 1504, que a localidade teria um nome europeu, Cabo Frio. Para Beranger, “deve ter nascido (...) do contraste: região fria em zona quente”. Assim, na costa do Cabo Frio, os acompanhantes daquele navegador devem ter vivenciado “a mudança brusca de temperaturas a ponto de os macacos que levavam a bordo morrerem ou se sentirem mal”. 5

Segundo os geógrafos Beatriz Cristina Pereira de Souza e Paulo Márcio Leal Menezes

Cabo é o termo genérico referente ao acidente geográfico e Frio o termo específico que se refere a uma característica peculiar desta feição que se localiza em uma faixa costeira fria em meio a uma zona quente decorrente do regime de ventos locais, principalmente, de direção nordeste e de uma corrente marinha existente naquela região. 6


O nome da localidade, que posteriormente seria utilizado para designar a cidade fundada em 1615, está ligado a questões geográficas como outros inúmeros sítios que foram sendo “descobertos” pelos portugueses na época das Conquistas. Desta feita, o “cabo. Fim de alguma coufa”7, que aparece na região, já pode ser observado em mapas quinhentistas.


Planisfério de Cantino (1502)

Um desses mapas é o “Planisfério de Cantino” (1502), o mais antigo do Brasil. Nele se pode ver que o cabo denominado de Santa Maria é o Cabo Frio ou São Tomé. Ele foi desenhado por Alberto Cantino, que seguia a ordem do Duque de Ferrara baseando-se nas informações da viagem de Pedro Álvares Cabral e em documentos oficiais lusos, copiados secretamente. A mesma tática foi utilizada por outros cosmógrafos.


Mapa 03 (Detalhe do “Planisfério de Cantino”, 1502)[image: Detalhe de mapa-múndi manuscrito do início do século XVI, com o litoral do Brasil e legendas.]

Cabe lembrar os mapas europeus produzidos no início do século XVI não foram feitos pelos lusos, ainda que tenham por base informações e documentações portuguesas, uma vez que a cartografia daquele país não sobreviveu ou foi destruída por motivos estratégicos. Tal fato se deve à tentativa da Coroa lusa de guardar as informações para si. Por isso, esta editara uma ordem régia, em 1504, proibindo os “mestres de carta de marear” de divulgar informações das terras descobertas.8


Carta da Navigare (c. 1504)

É bem provável que o nome “Cabo Frio”, para designar a região, tenha sido utilizado pela primeira vez por volta de 1504. Naquela oportunidade, o genovês Vesconte Maggiolo (Maiolo), patriarca de uma família de cartógrafos, produziu um mapa aquarelado denominado “Carta da Navigare”, que hoje se encontra no acervo da biblioteca Federiciana, em Fano, na Itália. A carta faz parte do “Planisfero di Fano” e retrata, entre outras coisas, o litoral do Brasil. Infelizmente, por conta dos arquivos digitais a que tivemos acesso serem de baixa qualidade, não nos foi possível consultar se há alguma denominação para o Cabo Frio. Se estivermos certos, Beranger se equivocou ao afirmar que o primeiro mapa europeu a designar o nome Cabo Frio teria sido o de Kunstmann III (c. 1506).

O equívoco se deve ao fato de que a “Carta da Navigare” (c. 1504) se assemelha muito à “Carta del mondo, dalle coste orientali americane all’India” (1516). Isso pode ter levado Beranger a afirmar que “no mapa de Visconde de Maiollo em 1515, lê-se capo frígido”.9 De modo que acreditamos ser plausível que o termo “capo frígido” estivesse presente naquela “Carta da Navigare” de Maggiolo. Até mesmo porque não conseguimos localizar nenhuma obra deste cosmógrafo para o ano de 1515. Do mesmo modo na “Carta del mondo ...” deve constar a palavra “Cauo Frigido”, uma vez que Álvaro Teixeira Filho afirma que, em 1519, há uma carta daquele cosmógrafo, que também não conseguimos encontrar.10 De modo que Teixeira Filho também deve ter se equivocado no ano.


Mapa 04 (“Carta da Navigare”, c. 1504)[image: Carta náutica manuscrita antiga, escurecida, com contornos de costas e linhas de rumo.]

Mapa 05 (“Carta del mondo, dalle coste orientali americane all’India”, 1516)[image: Carta náutica manuscrita em pergaminho de bordas irregulares, com costas, ilhas e rosas dos ventos.]


Portulano de Canério (1505 ou 1506)

Segundo Alberto Lamego, outro mapa a retratar a região — sem portanto chamá-la de Cabo Frio — foi o “Portulano de Canério” (1505 ou 1506). A localidade aparece com o nome de “Alapego de sam Paulo”.11 Infelizmente, não conseguimos achar nenhuma imagem do mapa.


Mapa Mundi de Piri Réis (1513)

Beranger afirma que o primeiro mapa europeu que designa o nome Cabo Frio se dá com o de Kunstmann III (c. 1506), conhecido erroneamente como mapa da “Palestina”. Acima refutamos essa ideia. Não se sabe ao certo quem produziu a Carta Atlântica. Sabe-se apenas que foi elaborada por um português. O mapa foi publicado pela primeira vez por Frederich Kunstmann III, em 1859. Por isso, passou a ser conhecido como “Kunstmann III”. O documento, no entanto, acabou desaparecendo durante a 2ª Guerra Mundial (1939 – 1945). Infelizmente, não conseguimos achar nenhuma referência a ele. Segundo Beranger, a partir deste o nome Cabo Frio torna-se definitivo, sendo incluído nas cartas “dos Reinal”. 12

Mais uma vez Beranger se equivocou em parte. Se é certo que o nome “Cabo Frio” passou a aparecer definitivamente, o mesmo ocorrera não com as cartas “dos Reinal”, mas antes com o mapa produzido, em 1513, pelo capitão da marinha turca Piri Reis, no chamado Mapa Mundi Piri Reis. O militar teve como fonte de informações marinheiros espanhóis, que foram companheiros de Cristóvão Colombo nas três viagens que este empreendeu à América e que foram presos pelos turcos. O mapa foi dado como presente ao sultão Selin, em 1517, e foi redescoberto em 1929. Infelizmente apenas um “segmento chegou a nossos dias, a folha referente à América do Sul”.13 Pela primeira vez é registrado a Baía de Guanabara “como um rio descoberto em janeiro”. 14 Assim, o “(Sano Saneyro), [foi posicionado] muito próximo ao Cabo Frio (Kav Friyo)”.15 No mapa, as legendas se encontram deslocadas.


Mapa 06 (“Mapa Mundi de Piri Réis”, 1513)[image: Fragmento de mapa manuscrito em pergaminho com a costa da América do Sul, figuras e anotações.]


Costa desde o Maranhão Sul do Brasil (1514)

A região então começou a ser definitivamente chamada de Cabo Frio. Por outro lado, o conhecimento sobre seu território aumentava e também passava a aparecer nos mapas, como se pode ver na obra de João de Lisboa, um típico piloto da chamada “Carreira da Índia” que navegou no início do século XVI. O autor deixou uma série de obras referentes à arte de navegar, que foram reunidas no Livro de Marinharia. Alguns estudiosos indicam que João de Lisboa teria estado presente nas armadas de Vasco da Gama que chegaria às Índias (1498); na de Cabral, que “descobriria” o Brasil (1500); e na primeira expedição de Gonçalo Coelho à costa do Brasil (1501). É certo que esteve em território brasileiro, uma vez que seu nome aparece no Atlas de Lázaro Luiz (1563), citado mais à frente, nomeando um rio ao norte do país. Por volta de 1514, escreveu o Tratado da Agulha de Marear, muito usado pelos pilotos da época para resolver problemas de localização causados pelo mau uso da bússola, e que compõe o livro juntamente com 20 pergaminhos que dão corpo ao Atlas Geográfico Universal, em especial à 5ª carta: costa desde o Maranhão Sul do Brasil, que retrata a região com o nome de “C. Frio”.



Mapa 07 (“Costa desde o Maranhão Sul do Brasil”, 1514)[image: Carta náutica antiga com a costa do Brasil, rosa dos ventos e malha de linhas de rumo.]


Mapa 08 (Detalhe da “Costa desde o Maranhão Sul do Brasil”, 1514)[image: Detalhe ampliado de carta náutica com topônimos escritos ao longo da costa.]

Terra Brasilis (1516, 1519 ou 1522)

O nome Cabo Frio também aparece nos mapas de Jorge Reinel. Jorge era filho de Pedro Reinel e ambos serviram ao rei da Espanha e de Portugal. Eram formados em Matemática e Cosmografia. A obra de Pedro marca uma nova etapa na cartografia portuguesa, refletindo os avanços científicos por conta das viagens dos navegadores lusos. Pedro foi o primeiro cartógrafo português a assinar um trabalho. Sua importância é tamanha e por isso teria fundado a “escola” dos Reinéis. Ao que parece tanto Pedro quanto Jorge Reinel (“Reinol”) eram negros, embora já nascidos em Portugal, mas com antepassados escravos provenientes de Serra Leoa. Esses cativos quando chegavam ao Velho Mundo eram batizados, instruídos, casavam-se com criadas mestiças (ou até mesmo brancas) e formavam uma elite de artesãos, músicos ou artistas que serviam à alta nobreza. A obra de ambos é vasta e nos interessam duas das de Jorge Reinel chamado “Atlas Miller”, particularmente, a carta “Terra Brasilis”. Segundo alguns estudiosos, a obra se deve a Jorge; para outros pesquisadores, seria de autoria de Lopo Homem. A data de sua produção também é incerta, podendo ser 1516, 1519 ou 1522. Segundo Beranger, a partir desse mapa o nome Cabo Frio torna-se definitivo16, do que discordamos, como já explicamos. A obra também deve ser citada porque deixou imortalizado todo o processo que era realizado na feitoria, onde se “estocavam o pau-brasil, cabendo aos naturais do país todo o trabalho de corte e, à falta de animais capazes de carga ou tração, também o transporte da madeira para os portos de embarque”.17


Mapa 09 (“Terra Brasilis”, 1516, 1519 ou 1522)[image: Mapa ilustrado do Brasil com navios, indígenas, animais e árvores desenhados.]


Carta Náutica Portuguesa do Oceano Atlântico [Carte nautique portugaise de l’Océan Atlantique] (1550)

Outra obra de provável autoria de Jorge Reinel que nos interessa é a “Carta Náutica Portuguesa do Oceano Atlântico [Carte nautique portugaise de l’Océan Atlantique]”. Está sob a guarda da Biblioteca Nacional da França. Foi publicada em 1550. Como sublinhado por Alberto Lamego, nela pode se observar a Baía Formosa e um “rio delgado” que seria o São João 18, como pode ser visto no detalhe da mesma.


Mapa 10 (“Carta Náutica Portuguesa do Oceano Atlântico [Carte nautique portugaise de l’Océan Atlantique]”, 1550)[image: Carta náutica do Atlântico com contornos da América e da África, rosas dos ventos e brasões.]


Mapa 11 (Detalhe da “Carta Náutica Portuguesa do Oceano Atlântico [Carte nautique portugaise de l’Océan Atlantique]”, 1550)[image: Detalhe da carta náutica com topônimos do litoral e linhas de rumo.]

Carte nautique de l’Océan Atlantique et de la Mer Méditerranée (1534)

Gaspar Viegas foi outro importante geógrafo português a produzir um mapa que retratava Cabo Frio. A sua única obra conhecida, “Carte nautique de l’Océan Atlantique et de la Mer Méditerranée” (1534), é importantíssima porque incorpora as informações colhidas pela expedição de Martim Afonso e Pero Lopes de Souza (1531 – 1532). Foi com base nela que se fez as demarcações das capitanias hereditárias. A região de “C. Frio” aparece em destaque.



Mapa 12 (“Carte nautique de l’Océan Atlantique et de la Mer Méditerranée”, 1534)[image: Carta náutica do Atlântico e do Mediterrâneo com costas, bandeiras e rosas dos ventos.]


Mapa 13 (Detalhe da “Carte nautique de l’Océan Atlantique et de la Mer Méditerranée”, 1534)[image: Detalhe ampliado da carta náutica com topônimos ao longo da costa.]

Brasil (1557)

Ao que parece, não eram apenas os portugueses que sabiam que, na região de Cabo Frio, os franceses faziam o escambo do pau-brasil com os índios. Foi o que retratou o cosmógrafo piemontês Giacomo Gastaldi no mapa “Brasil”, que foi uma das 10 cartas publicadas na “Das navegações e viagens [Racolte di Navigazioni et Viaggi]” (1557) de Giovanni Battista Ramusio. O mapa também é publicado por outros autores sem cores, sendo o crédito dado erroneamente para Ramusio. Foi um dos cartógrafos mais importantes do renascimento italiano, tendo, inclusive, sido um dos pioneiros na substituição da xilogravura (técnica que utiliza a madeira para impressão) pela calcogravura ou calcografia (técnica muito utilizada na Renascença que permite imprimir uma imagem mais delicada e fina). Neste mapa, podemos ver não apenas “uma nau ostentando a flor-de-lis, símbolo francês”, que se aproxima da região do Cabo Frio, mas também os costumes indígenas.19



Mapa 14 (“Brasil”, 1557)[image: Mapa ilustrado do Brasil com navios no mar e cenas de indígenas e aldeias em terra.]

Mapa 15 (Detalhe do “Brasil”, 1557)[image: Detalhe do mapa com navios a vela em mar agitado junto à costa.]


America Cognita (1592)

A obra de Gastaldi serviu de inspiração para o mapa impresso em 1592, em Frankfurt, na casa de Théodore de Bry, America Cognita, de autor anônimo e que retratava as aventuras de Hans Staden e Jéan de Lery na América. A obra pertence ao 3º volume (America Tertia Pars) da coleção Grands Voyages, com 13 volumes.


Mapa 16 (“America Cognita”, 1592)[image: Mapa impresso da América do Sul em moldura, com cartelas decorativas e brasões.]


Mapa 17 (Detalhe de “America Cognita”, 1592)[image: Detalhe ampliado do mapa com a inscrição C. Frio e topônimos do litoral.]

Pormenor da 3ª carta do Atlas de Lázaro Luíz (1563)

O conhecimento português sobre o litoral de Cabo Frio também ia aumentando com o tempo. Assim, por meio do “Pormenor da 3ª carta”, que compõe o Atlas de Lázaro Luiz (1563), pode-se observar o litoral brasileiro com rica nomenclatura e uma precisão geográfica razoável. No que nos é caro, como destacou Beranger, podemos ver “a baía Formosa, logo além da qual está a baía do Salvador que designa provavelmente uma das enseadas de Macaé, ao abrigo das três ilhas de Sant´Ana”.20 Do autor do Atlas, que se encontra na Academia de Ciências de Lisboa, pouco se sabe, apenas que fora um cartógrafo português do século XVI.



Mapa 18 (“Pormenor da 3ª carta do Atlas de Lázaro Luíz”, 1563)[image: Carta náutica manuscrita da costa brasileira com rosas dos ventos e linhas de rumo.]


Mapa 19 (Detalhe do “Pormenor da 3ª carta do Atlas de Lázaro Luíz”, 1563)[image: Detalhe da carta com brasão e bandeira junto à costa.]

Le vrai pourttraict de Genevre et du Cap de Frie (1579)

Como iremos ver mais abaixo, é claro que outras nações também produziam mapas do litoral brasileiro. Entre elas se destaca principalmente a França que, em meados do XVI, por exemplo, estava às voltas com a França Antártica (1555 – 1560). Nomes como Theodore de Bry, Jean de Lery e André Thevet devem ser analisados com cuidado por também terem produzido mapas da região. Em que pese o valor incalculável não apenas para a história de Cabo Frio, mas também para a do Rio de Janeiro e do país, aqueles mapas estão “contaminados” por uma visão europeia e revelam aquilo que os seus produtores (europeus) podiam ou queriam ver. Isso levou o especialista em cartografia renascentista Lestringant a afirmar que essas representações estão repletas de deturpações. Para o autor, quanto mais longe em termos temporais a produção cartográfica a respeito da França Antártica, menos confiável, visto que expressam uma figura retórica de um sonho dos normandos de terem uma área colonial não materializada e que havia se perdido.21 Como os mapas da França Antártica são bastante conhecidos e de fácil acesso, para não nos alongarmos muito, não iremos analisá-los aqui.

Embora o mapa de Jacques de Vaulx de Clay (1579) seja bastante conhecido e também de fácil acesso, faremos uma exceção por dois motivos. Primeiro, o mapa assinala um novo objetivo na representação do espaço. Enquanto para Thevet o mapa era um texto com elementos fictícios que poderiam ser acrescidos, para Vaulx de Clay o mapa era um instrumento prático.

Segundo, apesar de a França Antártica ter desaparecido em 1560, como iremos ver no próximo capítulo, o sonho de um espaço colonial para os franceses permanecia. Desta maneira, os normandos — vendo a crise dinástica que se estabelecera em Portugal, em 1578, com a morte de D. Sebastião em Alcacer Quibir — voltaram a imaginar que poderiam reconquistar aquele antigo território e prepararam uma nova empresa bem mais equipada e ambiciosa do que a de Villegaignon. Para isso, entre outras coisas, foi chamado o piloto normando Jacques de Vaulx de Clay para uma missão de reconhecimento da América portuguesa (1579), o que acabou produzindo uma planta da cidade do Rio de Janeiro mostrando os pontos por onde poderia ser mais facilmente invadida.

Essas informações eram importantíssimas e serviram de subsídios para, em 1582, se organizar uma nova invasão francesa ao Rio de Janeiro, que acabou sendo derrotada logo no início da viagem, em Açores, por uma esquadra de Filipe II, rei de Castela, que por conta da União Ibérica (1580 – 1640) também era monarca de Portugal. Para Abreu, se esta frota francesa tivesse “conseguido seguir viagem para o Brasil, os navios franceses iriam certamente fazer grande estrago no Rio de Janeiro”, visto que “sem ter ainda vinte anos de fundação, a cidade carecia das defesas necessárias para enfrentar uma esquadra de tal envergadura, que trazia, ademais informações precisas de como tomá-la”. 22

Deste modo, Beranger estava correto, ao afirmar que o mapa nos informa com riquezas como era a região do Cabo Frio, não apenas em seu litoral mas também em seu interior.23 A carta acabou sendo feita mostrando não apenas a cidade, mas também as localidades próximas até Macaé. Seria a “primeira carta especializada de Cabo Frio” evidenciando na Lagoa de Araruama “os pontos de intercâmbio comercial (scalle), estabelecidos pelos franceses nas margens da lagoa e a posição das principais aldeias tamoias situadas no território fluminense”. A Casa de Pedra (Maison du Pierre) é retratada na “ponta rochosa, à entrada de Cabo Frio”. Há ainda uma grande aldeia, à direita da Lagoa de Araruama, que seria conhecida como sendo “do mau rapaz e se chama Siryzi (le village du mauvais garçon ot sapelle siryzu)”. No que diz respeito à costa entre Cabo Frio e Macaé, afirma ter uma ilha “chamada o bosque, é muito alta e tem a forma de uma sela de cavalo; ilha de Macaé, em forma de casa, com água potável e onde se guardam os barcos quando se vem à terra”. Fornece informações sobre os caminhos e a “abundância de pescado”. O terreno do Cabo Frio até Araruama é retratado com um “solo quase plano, sem grandes elevações”, sendo a parte acidentada e a grande planície pertencentes a Casemiro de Abreu. Em São Pedro da Aldeia, localidade situada na zona da baixada de Araruama, há pequenas elevações próximas à Lagoa de Araruama, sendo, no entanto, plana em sua maior parte. Como se pode observar, de Clay deu grande importância aos aspectos físicos do terreno que representava, ao contrário do que os cartógrafos faziam na época.24



Mapa 20 (“Le vrai pourttraict de Genevre et du Cap de Frie”, 1579)[image: Mapa antigo do litoral com ilhas, aldeias e vegetação desenhadas.]


Mapa 21 (Detalhe de “Le vrai pourttraict de Genevre et du Cap de Frie”, 1579)[image: Detalhe do mapa com aldeias e matas desenhadas junto ao litoral.]

Na medida em que o tempo ia passando e novas expedições europeias tocavam o litoral e adentravam o interior, novas cartas iam sendo elaboradas e incorporavam as informações produzidas. Destarte, inúmeros outros mapas retrataram nossa região. Iremos parar por aqui porque a ideia deste capítulo era mostrar como, aos poucos, os europeus, antes da fundação da cidade de Cabo Frio (1615), se apropriaram e produziram uma representação do espaço.
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Capítulo 3 Período Pré-colonial Cabo-friense (1500 – 1615)

As primeiras expedições lusas que chegaram à costa brasileira tinham mais o caráter de reconhecimento do que de exploração e/ou colonização, além, é claro, de afastar a presença de navios estrangeiros, notadamente franceses e espanhóis, que eram atraídos pelo tráfico de pau-brasil, o que os levou a serem chamados de brasileiros.

Pensando a partir e para o Rio de Janeiro, este período da história deve ser visto inserido em dois contextos diferentes. De um lado, as disputas entre França e Portugal, dentro de um cenário de construção do capitalismo mercantil; de outro, o processo de Conquista que incidia sobre a apropriação da terra. No que diz respeito à região do Cabo Frio, temos que enfatizar que esses dois contextos, tanto de disputas internacionais europeias como de submissão dos índios tamoios, só tocarão de forma mais concreta com a fundação da cidade de Cabo Frio (1615).

Tal característica nos permite denominar este intervalo de tempo de Período Pré-colonial Cabo-friense (1500 – 1615). Essa periodização nada mais é do que uma analogia ao Período da História do Brasil denominado Pré-colonial (1500 – c. 1530). Desta feita, assim como no referido Período Pré-colonial da História do Brasil não havia uma política clara por parte da Cora portuguesa de se colonizar o Brasil, no Período Pré-colonial Cabo-friense também inexistia tal interesse. Isso vai ocorrer apenas quando se der a fundação da cidade de Cabo Frio (1615), o que marcaria o início de uma nova fase na história cabo-friense, o Período Colonial cabo-friense (1615 – 1822).



A feitoria de Américo Vespúcio no Cabo Frio (1503 −1504)

A primeira leva de portugueses que travou contato com a região do Cabo Frio teria chegado com Américo Vespúcio (1503 – 4), que acompanhava a expedição de Gonçalo Coelho.

A empresa fora financiada pelo comerciante Fernão (Fernando) de Noronha e outros mercadores de cristãos-novos. Estes haviam ganhado da Coroa portuguesa o monopólio da extração dos recursos naturais, que incluía o pau-brasil, por um período de três anos. Em troca, tinham uma série de deveres como, por exemplo, descobrir (reconhecer) trezentas léguas da costa e construir feitorias no litoral.

Estas deveriam não apenas servir de residência aos feitores mas, também, assegurar a defesa. A feitoria de Vespúcio, como de costume, careceria ter um galpão de madeira, protegida por uma paliçada de toras pontiagudas. Em seu interior, como mobília, deveria haver somente arcas e caixotes, de maneira a dar guarida a três ou quatro homens, apenas. Esses brasileiros aprendiam a sobreviver com e como os índios. Assim, por exemplo, para se livrar de cobras e escorpiões, dormiam na rede ao invés de armar camas no chão.

O navio de Vespúcio, ao chegar à Ilha São João da Quaresma (atual Fernando de Noronha), encontrou 24 homens que provavelmente eram integrantes da embarcação comandada por




	a) na região do Cabo Frio, que, na época, compreendia desde o Cabo propriamente dito até a Baía de Guanabara
	b) na Ilha do Governador. Resta sublinhar que há historiadores que destacam que a feitoria pode ter mudado de lugar.



	a) na Praia dos Anjos (Arraial do Cabo)
	b) Ilha do Cabo (Arraial do Cabo)
	c) na Barra do Canal do Itajuru.



	1º) Seguindo as margens do rio são João até Rio Bonito e Silva Jardim
	2º) Percorreu o interior da lagoa de Araruama, seguindo o caminho aberto pelos índios em direção à Lagoa de Juturnaíba até alcançar o Rio São João, em Casemiro de Abreu. Dali desceu o rio até chegar ao litoral, que fora percorrido até o Canal do Itajuru.




Nau Bretoa (1511)





	a) Escravos, que teriam sido resgatados de cativeiros não cristãos
	b) Livres, que teriam embarcado por vontade própria e que acreditavam ir à terra sem males, como estava previsto em sua cosmologia e de onde teriam vindo os europeus.



	a) No Cabo Frio, mas estava desativada quando da chegada da Nau
	b) Na Ilha do Cabo Frio, mas não seria a de Vespúcio (destruída pelos índios). João de Braga e João Lopes eram seus feitores. Estaria ativa e fora visitada por Nicolau Durand de Villegaignon (1554)
	c) No Canal do Itajuru, ativa, era a de Vespúcio, até pelos menos 1511, sendo destruída em 1512 pelos índios.




O Cabo Frio durante a expedição de Martim Afonso de Souza (1530 – 1532) e a institucionalização das capitanias hereditárias (1533)







Mapa 22 (“Proposta de Cartografia da Formação da Capitania e Estado do Rio de Janeiro”)25[image: Mapa esquemático das capitanias hereditárias na região do Rio de Janeiro, com siglas e limites.]




O Cabo Frio durante o 1º Governador-Geral, Tomé de Souza (1549 – 1553)







O Cabo Frio durante o 2º Governador-Geral, Duarte da Costa (1553 – 1558)












O Cabo Frio durante o 3º Governador-Geral, Mem de Sá (1558 – 1572)






















O Cabo Frio durante o Governo de Christóvão de Barros na capitania do Rio de Janeiro (1572 – 1574)




	a) aceitarem ir aos aldeamentos jesuíticos
	b) serem dizimados ou escravizados.




O Cabo Frio durante o período do Governador da Repartição Sul, Antônio de Salema (1574 – 1577), até a fundação da cidade de Cabo Frio (1615)




















As aldeias tamoias, séculos XVI – XVII
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